
 

 

  

 
Ministério da Fazenda 

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 

 

Contrato para prestação de 

serviços continuados de limpeza e 

conservação, com fornecimento 

de mão de obra e material, a 

serem executados nas 

dependências da Regional da 

Superintendência de Seguros 

Privados em Brasília que fazem 

entre si a Superintendência de 

Seguros Privados - SUSEP e a 

<NOME DA EMPRESA> 

 

A Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, Autarquia Federal, 

vinculada ao Ministério da Fazenda, inscrita no CNPJ – MF sob o nº 42.354.068/0001-

19, situada na Avenida Presidente Vargas, n° 730, Centro – Rio de Janeiro – RJ, neste 

ato representada pelo <cargo do ordenador de despesas>, Sr. <nome do ordenador 

de despesas>, <nacionalidade>, <estado civil>, portador do documento de identidade 

nº <n° da identidade>, expedido pelo <órgão expedidor> e inscrito no CPF – MF sob 

o nº <n° do CPF>, consoante delegação de competência conferida pela Portaria 

SUSEP n° xxxx, de xx de xxxxx de 20xx, doravante denominada CONTRATANTE e 

a <nome da empresa>, inscrita no CNPJ – MF sob o nº <n° do CNPJ>, situada na 

<endereço>, neste ato representada pelo <nome do representante>, <nacionalidade>, 

<estado civil>, portador do documento de identidade nº <n° da identidade>, expedido 

pelo <órgão expedidor> e inscrito no CPF – MF sob o nº <n° do CPF>, doravante 

denominada CONTRATADA, ajustam entre si e celebram o presente Contrato, nos 

termos do Pregão Eletrônico nº XX/201X, em conformidade com a Lei nº 10.520, de 17 

de julho de 2002, o Decreto n° 5.450, de 31 de maio de 2005 e suas respectivas 

alterações, aplicando subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações posteriores, as demais normas complementares, e do que consta do Processo 

SUSEP nº 15414.400013/2012-32, mediante as condições inseridas nas cláusulas 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada 

para a prestação de serviços continuados de limpeza e conservação, com fornecimento 

de mão de obra e material, a serem executados nas dependências da Regional da 

Superintendência de Seguros Privados em Brasília, localizada no Setor Bancário Sul, 

Quadra 1, Bloco K, 13º andar, Brasília-DF 

   



CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

A vigência do presente Contrato terá duração de 12 (doze) meses, contada a 

partir de xx de xxxxxxxx de 201x, estando seu término previsto para xx de xxxx de 

201x, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) 

meses, de acordo com o inciso II do art. 57, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA executará os serviços na forma e período estipulados do 

presente contrato e no item 5 e demais disposições pertinentes constantes do termo de 

referência, com a observância dos ditames da IN SLTI/MPOG nº 2/2008. 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Os serviços, objeto do presente contrato, serão executados pela contratada, 

obedecendo ao disposto no respectivo instrumento convocatório e seus anexos, nas Leis 

nº 8.666/93 e nº 10.520/02, nos Decretos nº 5.450/05 e nº 2.271/97, na IN SLTI/MPOG 

nº 2/08 e demais normas legais e regulamentares pertinentes. 

 

A contratada, além do fornecimento de mão de obra, dos saneantes 

domissanitários, dos materiais, dos equipamentos e uniformes, ferramentas e utensílios 

necessários para a perfeita execução dos serviços de limpeza e conservação e demais 

atividades correlatas, obriga-se a: 
 

a) Utilizar, na prestação dos serviços, mão de obra pertence à Categoria Econômica de 

faxineiro, limpador, auxiliar de limpeza, servente de limpeza, Código Brasileiro de 

Ocupações – CBO do Ministério do Trabalho e Emprego nº 5143. 

b) Efetuar, conforme o disposto no art. 19-A, inciso III, da IN SLTI/MPOG nº 2/08, o 

pagamento dos salários dos seus empregados, utilizados diretamente na prestação dos 

serviços contratados, via depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a 

possibilitar a conferência do pagamento por parte da Administração. 

c) Apresentar ao contratante, no prazo máximo de três dias, o comprovante das 

transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas. 

d) Fornecer, juntamente com os demais documentos que acompanham a fatura mensal, 

todos os dados necessários para que a contratante possa viabilizar os depósitos previstos 

nos incisos II e IV do art. 19-A da IN SLTI/MPOG nº 2/08, tais como os dados 

bancários (banco, agência, conta corrente e conta vinculada) e os pessoais de seus 

trabalhadores diretamente vinculados à execução do contrato (nomes, nº do CPF) e 

demais dados necessários para essa finalidade. 

e) Manter vínculo empregatício formal e expresso com os seus empregados, sendo 

responsável pelo pagamento de salários e todas as demais vantagens, recolhimento dos 

encargos sociais e trabalhistas, fiscais e parafiscais, emolumentos, além de seguros e 

indenizações, taxas e tributos pertinentes, conforme a natureza jurídica da contratada, 

incidentes sobre o objeto do contrato, ficando ressalvado que a inadimplência da 

contratada para com estes encargos, não transfere à contratante a responsabilidade por 



seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato, e ensejará a rescisão do 

contrato, caso a contratada, uma vez notificada para regularizar as pendências, 

permaneça inadimplente. Fica esclarecido de que não se estabelece, por força da 

prestação dos serviços objeto do contrato, qualquer relação de emprego entre a 

contratante e os empregados que a contratada fornecer para execução dos serviços. 

f) Iniciar a prestação dos serviços imediatamente após recebida a autorização da 

Administração, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ao início da 

sua execução. 

g) Executar os serviços em horários que não interfiram no bom andamento da rotina de 

funcionamento da Administração. 

h) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 

legislação vigente, e efetuá-los de acordo com as especificações constantes do contrato. 

i) Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente 

dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de 

forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as 

dependências objeto dos serviços. 

j) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

k) Nomear elemento (preposto), aceito pela Administração, no local de prestação dos 

serviços, para orientar a execução dos serviços, bem como manter contato com o fiscal 

da contratante, solicitando as providências que se fizerem necessárias ao bom 

cumprimento de suas obrigações, recebendo as reclamações daquela e, por 

consequência, tomando todas as medidas cabíveis para a solução das falhas detectadas, 

conforme art. 68 da Lei nº 8.666/93. 

l) Cumprir horários e periodicidade para a execução dos serviços fixados pela 

Administração, segundo suas conveniências e em consonância com a fiscalização do 

contrato. 

m) Fornecer papel higiênico (branco, sem perfume, folha dupla), sabonete líquido 

(neutro, diluído na proporção recomendada pelo fabricante do produto) e papel toalha 

(branco, de alta absorção e de alta qualidade) nas quantidades necessárias e de modo 

que não haja descontinuidade. 

n) Manter todos os equipamentos e utensílios necessários a execução dos serviços em 

perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte 

e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, 

de modo a evitar danos à rede elétrica. 

o) Identificar todos utensílios e ferramentas de sua propriedade, tais como: baldes, 

escadas, etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da 

Administração, não sendo permitido aos funcionários da contratada retirar-se dos 

prédios ou instalações da contratante portando volumes ou objetos, sem a devida 

autorização da fiscalização do contrato. 

p) Arcar com todos os custos necessários à completa execução dos serviços. 

q) Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais 

ocasionados, à contratante e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou 

culposamente, nos locais de trabalho. 



r) Ressarcir o valor correspondente aos danos causados em bens de propriedade da 

contratante, o qual será calculado de acordo com o preço de mercado e recolhido por 

depósito em favor da contratante através de Guia de Recolhimento da União - GRU no 

prazo máximo de cinco dias úteis a partir da notificação, garantida previamente ampla 

defesa e contraditório. Se o valor dos danos não for pago, ou depositado, será 

automaticamente descontado da garantia e, se necessário, do pagamento a que a 

contratada fizer jus. Em caso de saldo insuficiente, o valor complementar será cobrado 

administrativa e/ou judicialmente. A reparação dos danos causados em bens de 

propriedade de terceiros deverá ser efetuada aos mesmos, no prazo de cinco dias úteis 

contados do recebimento da notificação. 

s) Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, 

encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta, emitidos por pessoas 

físicas ou jurídicas nas quais tenha prestado serviços, e demais referências, tendo 

funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho. 

t) Alocar, para a execução dos serviços, o número de empregados previsto na proposta 

e no contrato administrativo. 

u) Informar aos seus empregados da proibição de retirarem-se dos prédios ou 

instalações da contratante portando volumes ou objetos, sem a devida autorização da 

fiscalização do contrato. 

v) Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 

disciplinares determinadas pela Administração. 

w) Manter seu pessoal uniformizado, identificando-o através de crachás, com fotografia 

recente, e provendo-o de Equipamentos de Proteção Individual – EPI adequados. 

x) Não repassar os custos de qualquer dos itens de uniforme e equipamentos aos seus 

empregados. 

y) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento 

dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados, 

assumindo ainda as responsabilidades civil e penal, bem como as demais sanções legais 

decorrentes do descumprimento dessas responsabilidades. 

z) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e 

municipal, as normas de segurança da Administração, inclusive quanto à prevenção de 

incêndios e às de segurança e medicina do trabalho. 

aa) Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

Administração. 

bb) Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, 

bem como as ocorrências havidas, efetuando a reposição imediata da mão de obra em 

caso de ausência ou greve da categoria, através de esquema de emergência. 

cc) Substituir imediatamente, sempre que exigido pela fiscalização do contrato e 

independentemente de qualquer justificativa por parte deste, qualquer empregado cuja 

atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados inadequados, prejudiciais, 

inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da contratante ou ao interesse do Serviço 

Público. 

dd) Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, 

responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal. 



ee) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de detritos e 

equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação. 

ff) Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços.  

gg) Repor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas qualquer objeto da contratante 

e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por seus empregados. 

hh) Relatar à fiscalização do contrato toda e qualquer irregularidade observada nas 

instalações onde houver prestação dos serviços. 

ii) Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor 

poluição, em conformidade com a Instrução Normativa Nº. 1, de 19 de janeiro de 2010, 

tais como: 

ii.1. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes. 

jj.2.     Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade. 

jj.3.     Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água. 

jj.4.  Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de 

redução de desperdícios/poluição. 

jj.5.    Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, 

asseio e conservação. 

jj.6.  Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais 

potencialmente poluidores, tais como pilhas e baterias dispostas para descarte que 

contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos 

estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas 

respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores. 

jj.7.   Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de 

aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e 

acondicionados em recipientes adequados para destinação específica. 

jj) Comprovar o cumprimento, dentre outras, das seguintes obrigações trabalhistas e 

sociais: 

jj.1. Regularidade para com a Seguridade Social, conforme dispõe o artigo 195, § 3º 

da Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual, por meio dos seguintes 

documentos: 

kk.1.1. Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade Social 

(GFIP). 

kk.1.2. Cópia do Comprovante de Declaração à Previdência. 

kk) Cópia da Guia da Previdência Social (GPS), com a autenticação mecânica ou 

acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido 

quando o recolhimento for efetuado pela Internet. 

ll) Cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP (RE). 



mm)    Recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior, conforme estabelecido no 

instrumento convocatório, por meio dos seguintes documentos: 

mm.1. Cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade Social 

(GFIP). 

mm.2. Cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica 

ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou do comprovante emitido 

quando o recolhimento for efetuado pela Internet. 

nn.3.    Cópia da relação dos trabalhadores constantes do arquivo SEFIP (RE). 

nn) Pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior. 

oo) Fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação nos prazos estabelecidos 

pelas normas trabalhistas. 

pp) Pagamento do 13º salário. 

qq) Concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da 

lei. 

rr) Realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso. 

ss) Eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei. 

tt) Encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das informações trabalhistas 

exigidas pela legislação, tais como: a RAIS (Relação Anual de Informações Sociais) e a 

CAGED (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados). 

uu) Cumprimento das obrigações contidas em acordo coletivo, convenção coletiva ou 

sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho. 

vv) Cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT (Consolidação das Leis do 

Trabalho) em relação aos empregados vinculados ao contrato. 

ww) Realização de todas as devidas anotações nas Carteiras de Trabalho e 

Previdência Social – CTPS – conforme a solicitação da fiscalização do contrato. 

xx) Utilização de folhas de ponto dos empregados, por ponto eletrônico ou por meio que 

não seja padronizado, em consonância com a Súmula nº 338/TST. 

yy) Respeito às estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, 

estabilidade acidentária). 

zz) Comprovar, quando da rescisão contratual, o pagamento das verbas rescisórias ou 

que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem 

que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

aaa) Até que a contratada faça tal comprovação, a contratante reterá a garantia 

prestada, podendo ainda utilizá-la para o pagamento direto aos trabalhadores no caso da 

empresa não efetuar os pagamentos em até 2 (dois) meses do encerramento da vigência 

contratual, conforme previsto no § único do art. 35 da IN SLTI/MPOG nº 2/08 (vide 

subitem 22.2). 

bbb) Apresentar garantia que cubra no mínimo a eventual aplicação de sanção de 

multa, bem como o inadimplemento dos encargos sociais e trabalhistas, conforme 

disciplinado no edital da licitação (vide subitem 22.2). 



ccc) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se 

fizerem no objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor 

inicial atualizado. 

ddd) Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta 

inconveniente pela Administração. 

eee)       Atender prontamente as exigências da Administração inerentes ao objeto do 

contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Compete à CONTRATANTE, além das obrigações resultantes da 

observância da legislação pertinente: 

a) Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados e 

documentar as ocorrências havidas. 

b) Proporcionar à contratada as facilidades necessárias a fim de que possa 

desempenhar normalmente os serviços contratados, e disponibilizar instalações 

sanitárias e vestiários. 

c) Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios. 

d) Efetuar os pagamentos devidos. 

e) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em 

especial, aplicação de sanções, alterações e repactuações do contrato. 

f) Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias. 

g) Não direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa contratada. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO 

O preço dos serviços contratados corresponde à importância mensal de R$ 

X.XXX,XX (por extenso).  

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 
 

a) Em contraprestação aos serviços prestados, o pagamento será efetuado pela 

SUSEP em parcelas mensais e em moeda corrente nacional, por meio de ordem 

bancária e crédito em conta corrente, em até 05 (cinco) dias úteis, após a data do 

atesto na nota fiscal/fatura pelo fiscal do Contrato, se a mesma, devidamente 

discriminada e acompanhada de todos os documentos necessários ao pagamento, 

for entregue no Protocolo do ERGDF até o 5º dia útil do mês subsequente ao 

vencido e atestada pelo Fiscal do Contrato. Caso não seja respeitado este prazo 

pela Contratada, o pagamento será realizado de acordo com a disponibilidade da 



Contratante. 

b) Os pagamentos estão condicionados à comprovação de recolhimento das 

contribuições devidas à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço - FGTS, relativas ao empregado da contratada posto à disposição da 

contratante e de toda documentação prevista nas Instruções normativas 

referentes ao serviço prestado, tais como: 

c)  Comprovante de regularidade para com a Seguridade Social (guia e comprovante 

de pagamento), referente ao mês anterior; 

d) Comprovante do recolhimento do FGTS (guia e comprovante de pagamento), 

referente ao mês anterior; 

e)  Comprovante da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93; 

f) Comprovante anual do encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego 

das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como a RAIS (Relação 

Anual de Informação Social); 

g) Comprovante ANUAL de encaminhamento ao Ministério do Trabalho e 

Emprego do CAGED (Cadastro Geral de Empregados e Desempregados), nos 

casos de admissão e demissão de funcionários;  

h) Comprovante do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês 

da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados 

vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º, 

do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão de 

obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços 

continuados; 

i) Folha de pagamento do funcionário vinculado à execução contratual; 

j) Comprovante de pagamento do salário, vale alimentação e vale transporte do 

mês anterior devidamente assinados pelo funcionário vinculado à execução 

contratual; 

k) Comprovante do GFIP e SEFIP, referentes ao empregado nominalmente 

identificado vinculado à execução contratual; 

l) Previamente à contratação e antes de cada pagamento, será emitida, pela 

contratante, através de consulta “on line”, certidão que comprove a regularidade 

da situação da empresa junto ao SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores; 

m) A empresa contratada poderá ser penalizada, de acordo com a legislação vigente, 

caso não mantenha regular suas certidões obrigatórias. 

n) Ocorrendo devolução da nota fiscal/fatura, por incorreções, a contagem do prazo 

iniciará a partir da nova data de entrega, no protocolo da CONTRATANTE; 

o) As multas e retenções que porventura existam poderão ser, a critério da 

Administração da SUSEP, deduzidas no próprio valor a ser pago ou da garantia 

do contrato. 



p) Do valor do pagamento mensal serão deduzidos os valores das faltas dos 

empregados designados para a prestação dos serviços, observada a legislação 

pertinente, devendo a fatura discriminar os cálculos e os valores 

correspondentes.  

q) No valor ajustado neste contrato estão incluídas todas as despesas com mão de 

obra, taxas, emolumentos e quaisquer encargos diretos ou indiretos, enfim, todos 

os componentes de custo dos serviços necessários à execução do objeto deste 

contrato. 

r) Serão deduzidos do valor da nota fiscal ou fatura, os impostos e contribuições, 

conforme legislação específica vigente.  

s) Do valor da Fatura poderá ser deduzido o valor correspondente ao custo de 

reparação ou de reposição, no caso de avaria ou de extravio de bens de 

propriedade da SUSEP, se for definida, por meio de processo de apuração de 

irregularidade, a responsabilidade de qualquer empregado da CONTRATADA. 

t) A contratada deverá obedecer toda a legislação vigente no que se refere ao tipo 

de fatura/nota fiscal a ser apresentada, especialmente no tocante a 

obrigatoriedade de emissão de nota fiscal eletrônica. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

O recurso orçamentário destinado a atender as despesas decorrentes deste 

Contrato corresponde ao valor total de R$ x.xxx,xx (xxxxxxxxxx) para o período 

estipulado na Cláusula de Vigência do presente contrato, correndo por conta da dotação 

orçamentária consignada à CONTRATANTE, no exercício financeiro de 201x, pelo 

programa de trabalho XXXXXXXXXX, na categoria econômica XXXXXX, conforme 

Nota de Empenho 201XNEXXXXXX e o restante a ser empenhado no exercício 

seguinte.  

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA 

Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida a 

prestação de garantia no prazo de 30 (trinta) dias do início da vigência do Contrato, na 

forma do disposto nos §§ 1º e 2º, do art. 56, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

Parágrafo primeiro. A garantia prestada poderá responder por multas 

eventualmente aplicadas à CONTRATADA ou reverter-se em favor da 

CONTRATANTE, nos casos de prejuízos causados por culpa da CONTRATADA. 

Parágrafo segundo. Havendo utilização total ou parcial da garantia em 

pagamentos de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a proceder à 

correspondente reposição no prazo de 30 (trinta) dias, contado a partir da data em que 

for notificada pela CONTRATANTE. 

Parágrafo terceiro. A importância referente à garantia deverá ser 

complementada pela CONTRATADA, caso venha a ocorrer algum acréscimo do valor 



do Contrato ou renovada no caso de vencimento, no prazo de 30 (trinta) dias contados 

da data em que foi notificada pela CONTRATANTE, prevalecendo o mesmo 

percentual. 

Parágrafo quarto. Consoante o disposto no § 4º do art. 56, da Lei nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, a garantia somente será restituída após o término de vigência 

do Contrato e desde que não haja pendências. 

Parágrafo quinto. De acordo com o inciso XIX do Art. 19 da Instrução 

Normativa MP/SLTI nº 02, de 30 de abril de 2008, nos casos de serviços continuados, a 

validade da garantia deverá ser de 3 (três) meses após o término da vigência contratual, 

devendo ser renovada a cada prorrogação efetivada no contrato, nos moldes do art. 56 

da Lei nº 8.666, de 1993, para os serviços continuados com uso intensivo de mão de 

obra com dedicação exclusiva, com a previsão expressa de que a garantia somente será 

liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas as verbas rescisórias 

trabalhistas decorrentes da contratação, e que caso esse pagamento não ocorra até o fim 

do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada 

para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

 

A CONTRATANTE exercerá, através da através de servidor do Escritório 

de Representação do Gabinete no Distrito Federal - ERGDF, a fiscalização dos serviços, 

observando o fiel cumprimento da Instrução Normativa MP/SLTI nº 02, de 30 de abril 

de 2008, das Normas Internas e do disposto neste Contrato, na forma do art. 67 da Lei 

nº 8.666 de 21 de junho de 1993 

Parágrafo primeiro. A fiscalização de que trata esta Cláusula, não exclui 

nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por 

qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, não implica co-responsabilidade da 

CONTRATANTE. 

Parágrafo segundo. As decisões e providências que ultrapassarem a 

competência do fiscal deverão ser solicitadas às autoridades superiores da 

CONTRATANTE, em tempo hábil, para a adoção de medidas cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA REPACTUAÇÃO 

 

O valor contratual acima poderá ser repactuado, desde que sejam observados 

os prazos estipulados no Decreto nº 2271, de 7 de julho de 1997 e na Instrução 

Normativa MP/SLTI nº 02, de 30 de abril de 2008. 

Parágrafo primeiro. O prazo incial para a contagem do interregno de um 

ano para a primeira repactuação se dará a partir da data do orçamento a que a proposta 

se referir, ou seja, a data do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou 

equivalente, que estipular o salário vigente à época da apresentação da proposta, vedada 



a inclusão, por ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos 

originariamente. 

a) Em eventuais repactuações posteriores, o prazo mínimo de um ano conta-

se a partir da data da última repactuação ocorrida. 

Parágrafo segundo. Advindo prazo legal para repactuação do Contrato, 

caberá à CONTRATADA apresentar a formalização do pedido de repactuação, 

acompanhado da demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do 

Contrato, bem como cópia autenticada do acordo, convenção ou dissídio coletivo de 

trabalho, de acordo com a planilha inicialmente apresentada, devidamente justificada, 

efetuando os cálculos e submetendo-os à aprovação da CONTRATANTE. 

Parágrafo terceiro. Fica vedada a indexação por índices gerais, setoriais ou 

que reflitam a variação de custos. 

Parágrafo quarto. Autorizada a repactuação pela CONTRATANTE, o 

pagamento da diferença entre o valor repactuado e o anteriormente praticado, relativo 

aos serviços já prestados, será efetuado mediante a apresentação de fatura distinta da 

apresentada mensalmente. 

Parágrafo quinto. A alteração dos insumos da planilha de preços decorrente 

de acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho somente poderá ser objeto de 

pedido de repactuação contratual, não sendo admitida, em nenhuma hipótese, como 

capaz de ensejar a revisão contratual, para restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro do Contrato, antes do vencimento do prazo constante no caput desta 

Cláusula. 

Parágrafo sexto. A CONTRATADA terá o prazo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data da homologação do Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva para 

solicitar a repactuação do Contrato, sob pena de preclusão dos seus efeitos retroativos, 

tornando-se única e exclusiva responsável pelos prejuízos decorrentes da não 

apresentação da solicitação no prazo informado. 

Parágrafo sétimo. Na hipótese em que as negociações para a celebração do 

acordo ou convenção de trabalho, ou solução do dissídio coletivo eventualmente 

instaurado, se prolonguem por algum tempo após a data-base da categoria profissional 

abrangida por este Contrato e, nesse intervalo, a CONTRATANTE convoque a 

CONTRATADA para uma prorrogação contratual, será obrigação da CONTRATADA 

informar quanto à situação e solicitar inclusão de cláusula no Termo Aditivo de 

Prorrogação, com objetivo de resguardar seu direito à repactuação, sob pena de, perante 

omissão da CONTRATADA quanto à necessidade da repactuação, ter extinto seu 

direito por preclusão lógica. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

O Contrato poderá ser rescindido por inadimplemento de suas cláusulas ou 

quando verificados os fatos previstos no art. 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

observadas as disposições contidas nos arts. 79 e 80 da referida Lei, independentemente 

de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial. 



Parágrafo primeiro. Ocorrendo a rescisão, por culpa exclusiva da 

CONTRATADA, além das penalidades administrativas cabíveis, esta responderá por 

perdas e danos e demais cominações legais. 

Parágrafo segundo. O Contrato também poderá ser rescindido 

unilateralmente pela CONTRATANTE, por motivo de conveniência da Administração, 

notificando-se à CONTRATADA com antecedência mínima de 15 (quinze) dias e, 

ainda, por acordo entre as partes. 

Parágrafo terceiro. Em caso de rescisão administrativa por inexecução total 

ou parcial do Contrato, prevista no art. 77 da Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993, a 

CONTRATADA reconhece os direitos da Administração Pública. 

Parágrafo quarto. Em caso de rescisão contratual, o documento expedido 

para comunicação substituirá o Termo Rescisório, ficando as partes contratantes 

desobrigadas dos compromissos assumidos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e nos 

prazos estabelecidos, sujeitará a CONTRATADA às penalidades constantes do art. 7º 

da Lei nº 10.520, de 17 de junho de 2002 c/c o art. 28 do Decreto nº 5.450, de 31 de 

maio de 2005, e ainda, no que couber, as penalidades previstas nos art. 86, 87 e 88 da 

Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, garantida prévia defesa. 

 

§ 1º  Em caso de inexecução do contrato, erro na execução, execução imperfeita, mora 

de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 

contratada estará sujeita às seguintes sanções administrativas, garantida prévia defesa: 

I- Advertência. 

II- Multas: 

1- De 1% (um por cento) sobre o valor correspondente a 12 (doze) meses do 

contrato, por dia de atraso no início da prestação do serviço, e limitado a 

10% do mesmo valor, por ocorrência, independentemente das demais 

sanções cabíveis. 

2- De 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal do contrato, por infração a 

qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas outras 

alíneas deste inciso, e aplicada em dobro na sua reincidência, 

independentemente das demais sanções cabíveis. 

3- De 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a 12 (doze) meses 

do contrato, pela recusa injustificada da licitante adjudicatária em firmar 

o instrumento de contrato, ou em aceitar ou em retirar o instrumento 

equivalente, ou deixar de apresentar os documentos exigidos para sua 

celebração, ou deixar de entregar documentação exigida no edital durante 

a sessão do pregão, no prazo e condições estabelecidas no edital, 

independentemente das demais sanções cabíveis. 

4- De 10% (dez por cento) do valor mensal do contrato, pela recusa em 

corrigir ou substituir qualquer serviço rejeitado ou com defeito, 



caracterizando-se a recusa caso a correção ou substituição não se efetivar 

nos 2 (dois) dias que se seguirem à data da comunicação formal da 

rejeição, independentemente das demais sanções cabíveis. 

5- De 10% (dez por cento) do valor mensal do contrato, pelo 

descumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas, no caso 

de não regularização no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após notificação 

da contratante, e que não culmine em rescisão contratual, 

independentemente das demais sanções cabíveis. 

6- De 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a 12 (doze) meses 

do contrato, no caso de sua rescisão por ato unilateral da Administração, 

motivado por culpa da contratada, inclusive pelo descumprimento das 

obrigações e encargos sociais e trabalhistas, garantida defesa prévia, 

independentemente das demais sanções cabíveis. 

III- Impedimento de licitar e contratar com a União, sem prejuízo das multas 

previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais, para a 

licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 

assinar o contrato, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento 

da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 

falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa.  

 

§ 2º Em todas as situações, independentemente da aplicação de multas e 

impedimento de licitar e contratar com a União, poderá ser aplicada a pena de 

advertência, caso a Administração da Autarquia julgue mais conveniente face às 

circunstancias do caso específico;  

§ 3º As penalidades poderão ser combinadas e não há necessidade de primeiro serem 

aplicadas penas mais brandas, podendo a SUSEP, dependendo do ocorrido, aplicar 

diretamente as penalidades mais graves. 

§ 4º No processo de aplicação de sanções, será sempre assegurado o direito ao 

contraditório e à ampla defesa.  

§ 5º A penalidade aplicada será registrada no SICAF. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

a) É vedada a utilização deste Contrato para qualquer operação financeira, bem como a 

cessão, a subcontratação ou a transferência total ou parcial a terceiros da execução 

dos serviços contratados, sem o prévio consentimento da CONTRATANTE, sob 

pena da aplicação de sanções e penalidades previstas na Lei 8.666 de 21 de junho de 

1993, e conseqüente registro no SICAF. 

b) A CONTRATANTE poderá solicitar a qualquer tempo, quaisquer documentos da 

CONTRATADA, para comprovação de regularidade de situação cadastral ou da 



contratação dos empregados envolvidos na prestação do serviço e demais 

documentos considerados pertinentes pela CONTRATANTE. 

c) Todas as comunicações referentes à execução dos serviços contratados, inclusive 

qualquer alteração do estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, 

telefone, fax ou outros dados pertinentes, serão consideradas como regularmente 

feitas, se entregues ou remetidas pela CONTRATADA através de protocolo, carta 

registrada ou telegrama. 

d) Só será permitida a permanência do empregado designado pela CONTRATADA 

nas dependências da CONTRATANTE, durante o período em que estiver 

prestando os serviços. 

e) A CONTRATADA deverá aceitar os acréscimos ou as supressões que se fizerem 

necessários, na forma dos §§ 1º e 2º, do art. 65, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993. 

f) A celebração do presente Contrato não acarretará qualquer vínculo empregatício 

entre a CONTRATANTE e os empregados indicados pela CONTRATADA para 

execução dos serviços. Caso a CONTRATANTE, a qualquer tempo, venha a ser 

notificada ou citada, administrativa ou judicialmente em relação a processos 

envolvendo obrigações trabalhistas ou previdenciárias pertinentes às relações de 

emprego, a CONTRATADA obriga-se a responder pronta e exclusivamente perante 

tais reivindicações. 

g) São partes integrantes deste Contrato: o Edital e seus Anexos, bem como a proposta 

da CONTRATADA no que não conflitar com as disposições deste Contrato. 

h) A CONTRATADA deverá ser registrada na junta comercial do objeto relativo ao 

presente Contrato. 

i) A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do Contrato, 

compatibilidade com as obrigações assumidas. 



 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

Para dirimir todas as questões oriundas do presente Contrato, não resolvidas 

administrativamente, as partes elegem o Juízo Federal da Seção Judiciária do Estado do 

Rio de Janeiro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem as partes justas e pactuadas, firmam o presente em 3 (três) 

vias de igual teor e forma. 

 

Rio de Janeiro,       de                            de  2013. 

 

 

________________________________________ 
NOME 

Superintendência de Seguros Privados - SUSEP 
 

 

________________________________________ 
NOME 

EMPRESA CONTRATADA 


